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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAMPO MAIOR


Exmo. Sr. Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Campo Maior 

URGENTE: PRESO
Ref. Proc. n. 2495-73.2014

LATROCÍNIO TENTADO

ALEGAÇÕES FINAIS

O Ministério Público do Estado do Piauí, por seu Promotor de Justiça, vem, perante V. Exa., apresentar as suas alegações finais, na forma a seguir aduzida:

RELATÓRIO

Consta da denúncia o quanto segue:

“No dia 27 de dezembro de 2014, por volta das 14horas, na estrada que liga Campo Maior a Cabeceiras-PI, na localidade Bom Gosto, neste Município de Campo Maior-PI, utilizando-se de um revólver (não apreendido), em comunhão de vontades e em conjunção de esforços, o  denunciado RAIMUNDO NONATO BORGES DE OLIVEIRA e outra pessoa não identificada, tentaram subtrair, para si ou para outrem, em prejuízo da Sra. WILLIANA KELMA GOMES DE ALMEIDA SOUSA, uma motocicleta (marca Honda, cor preta, modelo Biz 125 KS, placa NIM-9060, em nome de Josefa Modesto de Araújo Oliveira), além de outros bens móveis, mediante violência contra a vítima e suas filhas, adolescentes MARIA BIANCA GOMES DA SILVA e MARIA BEATRIZ GOMES DA SILVA, ao tentar, com “animus necandi”, matá-las com disparos de arma de fogo, causando-lhe as lesões corporais de natureza leve descritas nos autos de exame de corpo de delito (fls. 45/47) que referem, 

quanto à  vítima MARIA BIANCA GOMES DA SILVA, escoriação de arrasto com crosta hemática de três centímetros de extensão na orelha direita e escoriação de arrasto com crosta hemática de cinco centímetros de extensão na região temporal direita e outra de quatro centímetros na região do ombro direito;

quanto à vítima MARIA BEATRIZ GOMES DA SILVA, escoriação de arrasto com crosta hemática de um centímetro de extensão em face lateral de perna direita (lesão compatível com lesão provocada por efeito abrasivo de projétil de arma de fogo;/tiro de raspão), equimose arroxeada na região orbital inferior esquerda e escoriação de arrasto com crosta hemática de quinze centímetros de extensão em toda a hemiface direita e na região cervical lateral direita e na orelha direita de três centímetros cada;

quanto à vítima WILLIANA KELMA GOMES DE ALMEIDA SOUSA, edema traumático de cinco centímetros extensão, centrado por uma escoriação de arrasto com crosta hemática de um centímetro na região posterior do punho esquerdo, escoriação de arrasto com crosta hemática de dois centímetros de extensão na região mentual (queixo), edema traumático no joelho direito e equimoses arroxeadas em membros inferiores (tendo a maior delas dez centímetros de extensão em seu maior diâmetro), não consumando o delito por circunstâncias alheias às suas vontades - haja vista que as vítimas não foram baleadas em área vital devido a erro de pontaria e porque a vítima WILLIANA KELMA GOMES DE ALMEIDA SOUSA conseguiu acelerar a motocicleta mencionada e entrar numa propriedade particular ali existente, abrigando-se com suas filhas, o que fez moradores do local se aproximarem e o denunciado e seu comparsa fugirem.

Por ocasião dos fatos, conduzindo sua motocicleta, a vítima WILLIANA KELMA GOMES DE ALMEIDA SOUSA trafegava pela estrada que liga Campo Maior a Cabeceiras em companhia de suas duas filhas, adolescentes MARIA BIANCA GOMES DA SILVA e MARIA BEATRIZ GOMES DA SILVA, quando percebeu a aproximação do denunciado RAIMUNDO NONATO BORGES DE OLIVEIRA e de outra pessoa não identificada numa motocicleta (marca Honda, modelo CG 125 Fan KS, cor amarela, placa LWG-0220) de propriedade do denunciado.

O denunciado RAIMUNDO NONATO BORGES DE OLIVEIRA, que conduzia a sua motocicleta, conseguiu emparelhar com a das vítimas, momento em que o seu comparsa sacou de um revólver, apontou para elas e mandou que as vítimas parassem, anunciando o roubo.

Apesar da ameaça, a vítima WILLIANA KELMA GOMES DE ALMEIDA SOUSA reagiu, acelerando a sua motocicleta, na tentativa de salvar a si e suas filhas, o que fez o comparsa do denunciado atirar na direção das vítimas, acertando a perna da vítima MARIA BEATRIZ GOMES DA SILVA.

Durante a perseguição, o comparsa do denunciado ainda disparou por duas vezes contra as vítimas, mas a vítima WILLIANA KELMA GOMES DE ALMEIDA SOUSA conseguiu ingressar com sua motocicleta numa fazenda marginal à estrada, colidindo então com pedras ali existentes, o que determinou a queda da motocicleta com as vítimas, causando as várias lesões já descritas.

O comparsa do denunciado, pessoa não identificada, mesmo com as vítimas no chão, disparou pela quarta vez em direção a elas, sem acertá-las.

Naquele momento, moradores do local se aproximaram, fazendo com que o denunciado e seu comparsa fugissem do local. 

Mesmo lesionada, a vítima conseguiu tomar a arma do denunciado e jogá-la para longe, momento em que conseguiu fugir e se salvar. 

Assim agindo, o denunciado RAIMUNDO NONATO BORGES DE OLIVEIRA incorreu nas sanções do art. 157, § 3º in fine (resultado morte) c/c art. 14, inc. II e art. 29, todos do Código Penal, pelo que oferece o Ministério Público a presente denúncia, requerendo que, autuada, seja o denunciados citado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, e, depois, seja a presente denúncia recebida com a designação de audiência de instrução e julgamento, na qual deverão ser inquiridos o ofendido e as testemunhas, bem como interrogado o denunciado e praticados os demais atos processuais, visando à condenação respectiva.”(fl. 02/03)
A denúncia foi recebida em 15 de janeiro de 2015 (fl.81). 
Citado (fl. 92), o réu não apresentou resposta, razão pela qual o feito foi encaminhado à Defensoria Pública.

Apresentada a defesa preliminar pela Defensoria Pública (fls. 113/1123).

Na audiência de instrução, foram ouvidas as três vítimas e seis testemunhas (uma delas referida em outro depoimento), além de terem sido procedidas duas acareações e o interrogatório de réu (fls. 145/154 e 181/186).

Encartada certidão de trânsito em julgado de sentença condenatória contra o réu por receptação (fl.187).

Sem outras diligências.
Vieram os autos para alegações.  É o brevíssimo relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

A Defesa trouxe duas preliminares na resposta à acusação (fls. 113/122), que precisam ser enfrentada ainda que sucintamente.

- PRELIMINAR DA DEFESA DE FALTA DE JUSTA CAUSA

O acusado sustentou que não existe o conjunto probatório que justifique a acusação, eis que o acusado não seria o autor da demanda.
Por óbvio, vê-se que tal preliminar (negativa de autoria) se confunde com o mérito da causa e este será enfrentado adiante.

- PRELIMINAR DA DEFESA DE NULIDADE DOS AUTOS DE RECONHECIMENTO

Ainda na peça de resposta, a Defesa, preliminarmente, afirma nulos os autos de reconhecimento, porquanto elaborado sem prévia descrição das características e indicação dos demais indivíduos semelhantes, inobservando as formalidades do art. 226 do CPP.

Sem razão.

Os incisos do art. 226 do CPP consistem recomendações a serem observadas, tanto quanto possível, por ocasião da realização do reconhecimento de pessoas. Todavia, eventual inobservância de alguma(s) dessas recomendações não acarreta, de per si, a nulidade do ato, até porque o reconhecimento pessoal consubstancia apenas uma das modalidades de prova tendentes a apurar a autoria.

Portanto, a pretensão preliminar deve ser rejeitada.

- MÉRITO: “ANÁLISE DA PROVA”
Quanto ao meritum causae, a prova coligida ao bojo dos autos ampara integralmente a peça vestibular, estando fartamente comprovada a prática do crime pelo réu RAIMUNDO NONATO BORGES DE OLIVEIRA e de seu comparsa não-identificado, como adiante visto.

Relativamente à materialidade, está ela comprovada de forma direta nos autos com os laudos de exame de corpo de delito (fls. 55/57), o auto de apreensão da motocicleta utilizada no crime (fl. 20), o orçamento dos prejuízos causados na motocicleta das vítimas (fl. 48) e nas fotografias de fls. 06/07, 09 e 70.

Relativamente à autoria, inexiste dúvida, ante o reconhecimento realizado pelas vítimas à fls. 41/43, por seus depoimentos e pela prova testemunhal colhida.
O acusado RAIMUNDO NONATO BORGES DE OLIVEIRA, em seu interrogatório, disse que não participou do crime, mas apenas alugou a motocicleta para um menor conhecido por ROBSON, o qual estaria na companhia de terceiro.

Tais palavras encontram-se isoladas nos autos.
As vítimas confirmaram em juízo os seus depoimentos prestados na polícia, ou seja, foi o acusado RAIMUNDO NONATO BORGES DE OLIVEIRA a pessoa que conduzia a motocicleta (amarela com adesivo de um pato no tanque de combustível) utilizada na tentativa de latrocínio.
As vítimas revelaram que seguiam com destino à sua residência, quando foram abordados na estrada que liga Campo Maior à cidade de Cabeceiras por dois rapazes na motocicleta referida, sendo que o carona da motocicleta exibiu uma arma de fogo e passou a determinar a parada delas.

A vítima WILLIANA KELMA GOMES DE ALMEIDA SOUSA, condutora da motocicleta das vítimas, não parou, temendo que pudesse ela e suas duas filhas, as outras vítimas, serem estupradas, como revelou em juízo.

Como a vítima WILLIANA KELMA não parou, o comparsa  do acusado RAIMUNDO NONATO BORGES DE OLIVEIRA disparou contra as vítimas, no primeiro momento, para baixo, dando a entender que seria para acertar o pneu da motocicleta  ou assustá-las.  Todavia, como não houve o acatamento da ordem, o comparsa do acusado mirou em direção às vítimas e efetuou outros disparos.

Naquele momento, conforme revelou os depoimentos das vítimas, a condutora da motocicleta tentou ingressar numa fazenda marginal à estrada, mas colidiu a motocicleta com uma pedra ali existente, o que levou à queda e os ferimentos de arrasto citados nos laudos de exame de corpo de delito.

Não contentes com a infeliz queda, o acusado RAIMUNDO NONATO e seu comparsa, ainda na motocicleta conduzida pelo primeiro, tentaram se aproximar das vítimas, tendo novamente o comparsa não-identificado efetuado mais um disparo contra as vítimas, acertando de raspão a face lateral da perna direita da vítima MARIA BEATRIZ GOMES DA SILVA.

Como populares se aproximaram, o acusado RAIMUNDO NONATO e seu comparsa fugiram na motocicleta conduzida por aquele.
Logo depois do crime, após se levantar da queda, a vítima WILLIANA KELMA conseguiu fazer uma ligação para a testemunha FRANCISCO DE ASSIS ALVES, conhecido por JANUCA, que pegou uma motocicleta e partiu em direção ao local do acidente.  

No seu depoimento, a testemunha FRANCISCO DE ASSIS ALVES revelou que, na saída de Campo Maior para Cabeceiras-PI, encontrou com o acusado RAIMUNDO NONATO, seu conhecido, vindo na motocicleta do assalto em companhia de outra pessoa não identificada.  Esta testemunha conduziu as vítimas à Delegacia, onde noticiou ter visto o acusado vindo do local do crime em sua motocicleta.
Com aquela informação e as características da motocicleta e do condutor da motocicleta usada no crime, a polícia militar passou a fazer buscas do paradeiro do acusado e de seu comparsa, tendo conseguido o acusado RAIMUNDO NONATO no Bar “R.R.”, no Bairro Cidade Nova, na companhia da testemunha MARCUS VINICIUS DA SILVA.

Dos três policiais que efetuaram a prisão, dois foram ouvidos, ou seja, o Sargento PACÍFICO NETO DA COSTA  e KEDSON RODRIGUES DA COSTA. Tais policiais revelaram que, com a informação do Sr. JANUCA (testemunha FRANCISCO DE ASSIS ALVES) e as palavras da vítima conseguiram chegar ao acusado RAIMUNDO NONATO.

Os policiais militares ouvidos, PACÍFICO e KEDSON, revelaram que, no Bar R.R., foi descoberto que o acusado saiu do local em companhia de outra pessoa e, logo depois do crime narrado na denúncia, voltou com esta pessoa não identificada, a qual saiu em seguida com a motocicleta do acusado RAIMUNDO NONATO.

Ou seja, tudo levava a crer que o acusado RAIMUNDO NONATO seria o autor do crime de latrocínio praticado contra as vítimas.  Todavia, o depoimento do dono do Bar R.R., Sr. ROMÁRIO DA SILVA RODRIGUES colocou dúvidas, pois afirmava categoricamente que o acusado RAIMUNDO NONATO não teria se ausentado do bar, dando-lhe, com tais palavras, um álibi.

Nas perguntas do Ministério Público, verificou-se que a testemunha foi procurada pela mãe do acusado RAIMUNDO NONATO.

Procedeu-se a acareação do Sr. ROMÁRIO com o SARGENTO PACÍFICO NETO, pois este afirmava que um dos proprietários do bar, disse que colheu no local informação de que o acusado RAIMUNDO NONATO, no momento da prisão, acabara de chegar e já teria saído outra vez do local na sua motocicleta em companhia de pessoa não identificada.
Na acareação, o Sargento PACÍFICO disse que não obteve a informação das saídas do acusado na motocicleta com seu comparsa da testemunha ROMÁRIO, mas de outra pessoa.  Descobriu-se então que o militar PACÍFICO NETO havia conversado com o pai de ROMÁRIO, razão pela qual se determinou a continuação da instrução para ouvir o outro proprietário do bar, ou seja, o pai da testemunha ROMÁRIO, Sr. RONALDO DE QUADROS RODRIGUES, como testemunha referida. 

Na mesma audiência (fls. 145/146), visando confirmar o suposto ÁLIBI, trazido pela testemunha ROMÁRIO, a Defesa se socorreu do depoimento da testemunha MARCOS VINICIUS DA SILVA.

Ou seja, seriam, como de fato foram, ouvidos a testemunha MARCOS VINICIUS e a testemunha referida RONALDO, bem como levada a efeito acareação da testemunha SARGENTO PACÍFICO NETO com esta.

Pois bem.  Na audiência, pela ordem de chamada, foi convocado a depor a testemunha MARCOS VINICIUS DA SILVA.
No seu depoimento, a testemunha MARCOS VINICIUS, numa desfaçatez inominada, passou a mentir descaradamente, dizendo que o acusado permaneceu no Bar R.R. de dez horas da manhã até o horário que foi preso pela polícia militar quase no final da tarde.  No final das respostas às perguntas da Defesa, a testemunha MARCOS VINICIUS disse que errou ao dizer na polícia que o acusado havia se ausentado do Bar, porque estava bêbado durante o depoimento, que teria sido colhido no dia da prisão do acusado.
Indiciadas as perguntas do Ministério Público, constatou-se que a testemunha MARCOS VINICIUS mentia, eis que o seu depoimento havia sido prestado dois dias depois do crime e, este órgão ministerial, pleiteou fosse decretada a sua prisão.

Diante da triste verificação, diante das palavras de V.Exa. no sentido do falsto testemunho, a testemunha revelou que foi procurada pelo irmão do acusado RAIMUNDO NONATO para mentir, criando um FALSO ÁLIBI ao acusado.  A partir dali, a testemunha MARCOS VINICIUS revelou que o acusado saiu do “BAR R.R.” pelo menos duas vezes e, quando foi preso, tinha acabado de chegar na motocicleta com outra pessoa, ou seja, no horário do crime o acusado estava de fato em sua motocicleta com seu comparsa.

Ainda na instrução, foi procedida a oitiva da testemunha referida RONALDO, o qual disse ter chegado quase no momento da prisão do acusado e apenas acrescentou que seu filho testemunha ROMÁRIO havia lhe dito que o acusado RAMUNDO NONATO não teria saído do local.

Nas perguntas do Ministério Público, a testemunha RONALDO disse que, momentos antes da audiência, teve conversa com o advogado de Defesa do acusado, embora tivesse justificado dizendo que seria para perguntar: “O QUE DEVERIA FALAR?”.

Foi procedida então acareação entre a testemunha referida, ou seja, Sr. RONALDO QUADROS com a testemunha SARGENTO PACÍFICO NETO, tendo este confirmado que a testemunha RONALDO disse que o acusado havia se ausentado do bar e que havia acabado de chegar com terceira pessoa não identificada.
No interrogatório, o réu RAIMUNDO NONATO negou o crime.

Naquele momento, diante do desmonte de sua tese inicial, ou seja, de que não havia saído do bar, passou a construir outra versão mentirosa, qual seja, a de que saiu com outra pessoa para comprar drogas e que teria alugado a motocicleta para pessoa conhecida por ROBSON, que seria menor de idade.

Excelência, o quadro probatório não deixa dúvidas como visto:.

1º.) As vítimas reconheceram o acusado e sua motocicleta (inclusive o adesivo), sendo que ele era quem conduzia  o veículo;

2º.) A testemunha FRANCISCO DE ASSIS ALVES, conhecido por JANUCA, viu o acusado (pessoa de seu relacionamento próximo) vindo do local do crime na sua motocicleta em companhia de pessoa não identificada – A INFORMAÇÃO É DE QUE O ACUSADO CONDUZIA A MOTOCICLETA;

3º.) A testemunha MARCOS VINICIUS confirma as saídas do acusado do bar no horário do crime;
4º.) O fato de três testemunhas terem sido contactadas pela parte Acusada, para criar um falso álibi.

Deste contexto resta insofismável que a intenção dos réus era a de matar as vítimas para subtrair seus bens. Para tanto, o comparsa do acusado disparou contra as vítimas, e somente não consumou o latrocínio por circunstância alheia à vontade dos agentes, ou seja, por erro de pontaria, eis que o tiro não acertou área vital.
Veja-se que o Acusado RAIMUNDO NONATO não pode alegar participação de menor importância, pois, à medida que os disparos eram efetuados, ele continuava a conduzir a motocicleta para permitir tais tiros.  E, depois da queda, ainda levou o seu comparsa para que pudesse dar o último tiro.
Todas as informações prestadas pela vítima lhe dão credibilidade, no sentido de que houve o latrocínio tentado.

Tudo que foi colhido aponta no sentido do latrocínio tentado.

DA JURISPRUDÊNCIA

No sentido exposto pelo Ministério Público - latrocínio tentado - apresentam-se as lições jurisprudenciais trazidas à colação:

“HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO; TENTATIVA. LESÕES CORPORAIS DE NATUREZA LEVE. ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA: ESTADO DE SÃO PAULO: TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL: COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE APELAÇÃO. 

1. Responde por tentativa de latrocínio, na forma do art. 157, § 3º , última figura, c.c. o art. 14, II, ambos do Código Penal, quem comete homicídio tentado cumulado com roubo tentado. 

2. Para configurar a tentativa de latrocínio é irrelevante que a lesão corporal causada à vítima tenha sido de natureza leve, bastando comprovado que o réu agiu com dolo de matar para subtrair mas que por circunstâncias alheias à sua vontade não se consumaram os eventos morte e subtração. 

3. No Estado de São Paulo, a competência para processar e julgar recurso de apelação interposto contra sentença condenatória por tentativa de latrocínio é do Tribunal de Alçada Criminal (art. 79, II, "a", da Constituição Estadual). 

Habeas Corpus conhecido mas indeferido.” (Habeas Corpus nº 74155-0/SP, STF, Rel. Min. Maurício Corrêa. Paciente: Cláudio Figueira Júnior. Impetrante: Celso Rehder de Andrade. Coator: Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo. j. 27.08.96. un., DJU 11.10.96).

“Se o agente pratica homicídio tentado e subtração patrimonial tentada, responderá por tentativa de latrocínio (art. 157, par. 3°, in fine, c/c o art. 14, II, do CP)” (Apelação Criminal nº 96.006857-0, de Joinville. Relator: Des. Nilton Macedo Machado. Apelante: Nilson Ramos de Oliveira. Apelada: a Justiça, por seu Promotor. 1ª Câmara Criminal do TJSC, publicado DJ nº 9576 de 01.10.96)

“Para o § 3º do art. 157 do Código Penal é irrelevante que a subtração patrimonial tenha ocorrido ou não; o que importa é, exclusivamente, a nota de violência contra a pessoa, durante á tentativa ou a consumação do roubo.  Habeas Corpus conhecido, mas indeferido.”  (Habeas Corpus nº 75006-1/SP, STF, Rel. Min. Maurício Corrêa. Paciente: Reinaldo Tavares de Vasconcelos. Impetrante: William Túllio Simi. Coator: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. j. 27.05.97, un., DJU 27.06.97, p. 30.233)
“O fato de as vítimas não terem sofrido lesão corporal ou morte não é capaz de ensejar a desclassificação de latrocínio para roubo simples, haja vista que tais circunstâncias apenas não ocorreram porque o autor dos disparos não conseguiu acertar o resultado pretendido, em vista de haverem pinado as munições, o que é bastante para caracterizar a forma tentada do delito de latrocínio.” (Apelação nº 0211346-2, 2ª Câmara Criminal do TJPE, Rel. Helena Caúla Reis. j. 28.07.2010, unânime, DJe 17.08.2010).

E quanto à prova coligida ao bojo dos autos, essencialmente pela palavra da vítima:

“PROVA. A ausência de testemunhas presenciais não impede a condenação, se a palavra da vítima inspira credibilidade, há reconhecimento policial e judicial, o réu alega mas não comprova álibi e nenhum motivo existia para uma acusação falsa. Redução da pena de multa.”  (Apelação Crime nº 295048102, 2ª Câmara Criminal do TARGS, Farroupilha, Rel. Tupinambá Pinto de Azevedo, j. 16.11.95, un.)

“ROUBO TENTADO. NEGATIVA DE AUTORIA. Coerentes declarações da vítima, amparadas pela prova testemunhal, deixam certa e induvidosa a real responsabilidade do agente pela prática da tentativa de roubo. Condenação mantida.”(Apelação Crime n° 296017999, Câmara de Férias Criminal do TARGS, Santa Maria, Rel. Constantino Lisbôa de Azevedo. Apelantes: Marcelo Rodrigues Pfeifer ou Marcelo Rodrigues Faifer vulgo “Calabunda”, e Dra. Promotora de Justiça. Apelados: os mesmos. j. 10.07.96, un.)

Presentes estão, pois, os elementos do TIPO PENAL, pelo que os fatos são típicos. Nenhuma EXCLUDENTE DA ILICITUDE há a militar em favor dos réus, pelo que o fato é antijurídico. Presentes estão os elementos da CULPABILIDADE - quais sejam, a imputabilidade, o potencial conhecimento da ilicitude e a exigibilidade de conduta diversa-, pelo que são os réus culpáveis. Formada a tríade, perfectibilizado está o CRIME, impondo-se, via conseqüencial, a aplicação das SANÇÕES correspectivas.

DA MANUNTEÇÃO DA PRISÃO 

"Sobrevindo sentença penal condenatória, a manutenção da custódia do réu para apelar, mormente porque esteve preso durante toda a instrução criminal por força de decisão judicial motivada, não ofende a garantia constitucional da presunção da inocência e nada mais é do que efeito de sua condenação. Aplicação, no caso, da Súmula nº 09, desta Corte Superior" (RHC 19.383/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ de 17.12.07).

Cabível a manutenção da prisão do acusado, para garantia da ordem pública.

Com efeito, o denunciado é contumaz na prática de crimes contra o patrimônio nesta cidade.  NADA GARANTE QUE EM LIBERDADE NÃO VOLTE A DELINQUIR.
CONCLUSÃO

Ante o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu agente signatário, seja a presente ação penal julgada TOTALMENTE PROCEDENTE, com a condenação do réu RAIMUNDO NONATO BORGES DE OLIVEIRA como incurso nas sanções do art. 157, § 3º, in fine (resultado morte), c/c art. 14, inc. II (tentativa), na forma do art. 29, todos do Código Penal, nos exatos termos da denúncia, como ato de acautelamento do meio social e de 

JUSTIÇA!


N. Termos,



P. Deferimento.



Campo Maior, 17 de julho de 2015.


CLÁUDIO BASTOS LOPES



Promotor de Justiça
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